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RESUMO
O objetivo do presente estudo foi analisar aspectos refe-
rentes ao uso racional de medicamentos, assim como a
relação da população com o profissional farmacêutico. Os
dados foram obtidos durante as Campanhas de Uso Ra-
cional de Medicamentos, realizadas em Ribeirão Preto,
no período de 1998 a 2000. Utilizou-se a entrevista direta,
com questionário estruturado, no total de 1739. A média
de idade foi de 41 anos, com 56,0% de mulheres e 53,0%
com nível fundamental completo ou incompleto e ocupa-
ção com mão de obra não qualificada. Relataram fazer
uso de medicamentos nos 15 dias anteriores 58,1% dos
entrevistados. Quanto à aquisição do medicamento, 87,6%
compravam com receita do médico ou dentista, 47,5%
sofriam influência do preço e 66,6% realizaram a aquisi-
ção em farmácia privada. Uma possível automedicação
foi observada em 58,6%. A troca de medicamento por
balconista ou farmacêutico não foi aceita por 77,4%. To-
maram medicamento na hora correta 74,4% dos entre-
vistados, e 73,9% tomaram segundo o número de dias re-
comendados. O farmacêutico não foi identificado por
58,7% dos entrevistados. Os resultados sugerem a neces-
sidade de maior qualificação do farmacêutico e maior ori-
entação à população, de forma a permitir efetivamente
um uso mais racional do medicamento.
Palavras-chave: assistência farmacêutica; atenção farma-
cêutica; automedicação; adesão ao tratamento;
farmacoepidemiologia; uso racional de medicamentos.

INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Medicamentos (PNM) defi-
ne o uso racional de medicamentos como o processo que
compreende: a prescrição apropriada, a disponibilidade opor-
tuna e a preços acessíveis, a dispensação em condições ade-

quadas, o consumo nas doses e pelo período de tempo indi-
cado e nos intervalos definidos de medicamentos eficazes,
seguros e de qualidade (Brasil, 1998).

Em julho de 2007, o mercado farmacêutico mundial
movimentou US$ 403.97 bilhões, ficando o Brasil na oitava
colocação, com um crescimento em um ano de 10% (IMS
HEALTH, 2007). O mercado nacional é composto por apro-
ximadamente, 54 mil estabelecimentos que comercializam me-
dicamentos - um para cada grupo de 3.200 habitantes, com
5.200 produtos e 9.200 formas de apresentações (Xavier, 2005,
Marin et al., 2003). O grande volume de medicamentos con-
sumidos através de prescrição médica, odontológica ou por
automedicação, acarreta uma grande preocupação quanto à
forma de utilização dos mesmos.

O uso inapropriado de medicamentos pode ter gra-
ves conseqüências, variando desde a ineficácia do tratamen-
to até o aparecimento de eventos adversos, incluindo os le-
tais, passando pelo desenvolvimento da resistência aos anti-
bióticos e a farmacodependência, entre outros (Bartoletto &
Bochner, 1999; Marin et al., 2003; WHO, 2003). No Brasil,
os medicamentos são responsáveis por cerca de 26% dos
casos de intoxicação, sendo as crianças as mais afetadas,
com 25% dos casos de óbitos registrados (Brasil, 2005).

Dois conceitos são fundamentais quando se aborda
o uso racional. A Assistência Farmacêutica, que envolve uma
ação multiprofissional e multidisciplinar, sendo definida como
"um grupo de atividades relacionadas com o medicamento,
destinadas a apoiar as ações de saúde demandadas por uma
comunidade" (Brasil, 1998), e a Atenção Farmacêutica que se
refere, especificamente, a uma área de atuação do profissio-
nal farmacêutico, e é definida como "Modelo de prática far-
macêutica, desenvolvida no contexto da Assistência Farma-
cêutica. Compreende atitudes, valores éticos, comportamen-
tos, habilidades, compromissos e co-responsabilidades na pre-
venção de doenças, promoção e recuperação da saúde, de for-
ma integrada à equipe de saúde” (OPAS, 2002).
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Com o objetivo de desenvolver a formação
humanística dos alunos de graduação dos Cursos de Farmá-
cia, fornecer à população orientações sobre a utilização de
medicamentos e mostrar a importância do profissional far-
macêutico, a Executiva Nacional dos Estudantes de Farmá-
cia (ENEFAR) realizou a "Campanha Nacional de Uso Cor-
reto de Medicamentos". A campanha, com periodicidade
anual e abrangência nacional, tem como base, as decisões
aprovadas nos Encontros Nacionais dos Estudantes de Far-
mácia - ENEFs (ENEFAR, 1997, 1998, 1999).  Em Ribei-
rão Preto, o Centro Acadêmico "Lourenço Roselino" (CALR)
da Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto
da Universidade de São Paulo (FCFRP/USP), contando com
o apoio de alguns docentes, vem promovendo as Campa-
nhas, desde 1998.

O presente estudo teve como objetivo analisar as-
pectos referentes ao uso racional de medicamentos, assim como
a relação da população com o profissional farmacêutico.

MATERIAL E MÉTODOS

Instrumento de coleta de dados

Utilizou-se um questionário previamente testado e
adaptado aos objetivos da campanha. Os dados foram
coletados durante as campanhas de 1998 a 2000, realizadas
no período das 10 às 16 horas, em praça principal da cidade
de Ribeirão Preto-SP, local caracterizado por grande afluxo
de pessoas durante o horário comercial.

O questionário foi composto de perguntas fecha-
das e abertas, as quais foram posteriormente classificadas
em categorias e quantificadas. Nas perguntas que avaliavam
a origem da indicação para aquisição do medicamento e o
local onde a mesma ocorria (farmácias, postos de saúde e
outros), as opções de resposta apresentadas não eram mutu-
amente exclusivas.

Foi caracterizada a variável "automedicação" no
caso de pacientes que relataram ao menos uma motivação
para compra do medicamento como: escolha própria, recei-
tas anteriores, influência de propaganda de rádio e televi-
são, indicação de pessoas conhecidas e indicação do farma-
cêutico ou do balconista.

Na questão que avaliou se o individuo sabia identi-
ficar o farmacêutico, caso o entrevistado respondesse afir-
mativamente, era então remetido para uma pergunta aberta,
onde se pretendia avaliar como era feita esta identificação.

Promovido pelo CALR, responsável pela organi-
zação de todas as campanhas, foi realizado treinamento aos
alunos participantes. Nele eram esclarecidos os objetivos da
mesma e ministradas palestras com profissionais de diferen-
tes áreas de atuação, formando tecnicamente os alunos para
a abordagem com a população, tanto em relação ao questio-
nário, quanto às outras atividades de saúde desenvolvidas.
Durante todo o período das atividades realizadas na praça,
docentes da FCFRP/USP e farmacêuticos deram suporte para
as intervenções realizadas.

Para o preenchimento do questionário, os estudan-
tes se identificavam, informavam sobre os objetivos da cam-
panha e solicitavam a autorização para realizar a entrevista.
Com o intuito de garantir o sigilo das informações, optou-se
por não haver identificação do nome dos entrevistados.

A entrevista foi a metodologia escolhida, por per-
mitir um melhor contato com a população, abrindo um canal
de comunicação que facilita a transmissão de informações
sobre uso o correto de medicamentos e outros cuidados de
educação em saúde. É de fácil aplicação, boa aceitação e
custo reduzido, mas tem limitações intrínsecas pois, em al-
gumas perguntas, o entrevistado pode responder o que espe-
ra que seja a resposta mais adequada e não necessariamente
o seu comportamento real frente a situação proposta (Sackett
& Snow, 1981).

Dessa maneira, realizou-se um estudo com amos-
tra de conveniência, sendo realizada a quantidade máxima
de entrevistas possíveis no período dos eventos, totalizando
1739 entrevistas.

Análise estatística

Os dados coletados foram lançados, consolidados
e analisados no programa Epi-info 6.0, com dupla digitação
para correção dos mesmos.

RESULTADOS

Perfil dos entrevistados

Do total de 1739, 56,0% eram mulheres e 43,5%
homens e em 0,5% não houve anotações sobre o sexo. A
média de idade foi de 41 anos, sendo a faixa mais freqüente
a dos 10 a 24 anos (23,1%), seguida dos 40 a 54 anos (21,8%),
25 a 39 anos (21,2%), 55 a 69 anos (21,0%) e 70 a 84 anos
(8,8%) e em 4,1% das entrevistas, não foi anotada a idade.

O ensino fundamental (completo ou incompleto) foi
o nível de escolaridade mais freqüente (53,0%), seguido pelo
ensino médio (completo ou incompleto) com 29,9% e pelo
ensino superior (8,8%). Entre os entrevistados, 1,8% afirma-
ram não ter nenhuma escolaridade e 6,5%, não responderam a
questão. Quanto à ocupação, 26,3% eram de nível médio,
23,1% trabalhadores braçais, 14,9% do lar, 11,6% aposenta-
dos e 9,8% estudantes, sendo 5,2% profissionais de nível su-
perior, 1,3% desempregados e 7,8% sem informação.

Aquisição e uso do medicamento

Nos 15 dias anteriores a pesquisa, 58,1% dos en-
trevistados havia utilizado algum tipo de medicamento e
0,8% não informaram.

Apresenta-se na Tabela 1, os resultados sobre
qual foi a motivação para a compra dos medicamentos.
Ressalte-se que 87,6% relataram comprá-los com receita
médica.  Pode-se perceber que 58,6% realizaram
automedicação.

Uso de medicamentos - Ribeirão Preto/SP
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A farmácia privada foi o local de preferência para
a aquisição do medicamento, com 66,6% contra 13,5% que
recebiam apenas, em postos de saúde. A aquisição tanto
em farmácias como nos postos foi realizada por 18,4% e
0,2% não informaram. A opção outros (1,3%), teve como
respostas mais relevantes: amostras grátis, convênios, atra-
vés de assistente social, distribuidoras farmacêuticas ou
doações.

Também foi avaliada a influência do preço do me-
dicamento para a sua aquisição. Observou-se que 47,5%
disseram haver influência, 38,8% disseram não haver, en-
quanto 9,9% informaram que esta influência ocorria, às
vezes. Não souberam dizer se havia influência 1,0% dos
entrevistados e 2,8% não responderam.

Foi questionado ao participante sobre a aceitação
da troca do medicamento, pelo farmacêutico ou pelo bal-
conista, por outro medicamento para o mesmo tratamento.
Não aceitaram a troca - 77,4%; aceitaram - 20,6%; às ve-
zes aceitaram - 0,7% ; não sabiam se aceitaram - 0,1% e
1,2% não informaram.

Nos anos de 1999 e 2000, avaliou-se o conheci-
mento da população quanto a quem recorrer no caso de um
medicamento vencido ou alterado, perfazendo um total de
787 entrevistados.  Não sabiam como proceder, 47,8% e 1,1%
não responderam. Na Tabela 2, apresenta-se a distribuição

Tabela 1 - Distribuição dos entrevistados, de acordo com a forma de aquisição do medicamento,
Ribeirão Preto, 1998 a 2001.

dos locais relatados pelos 51,1% que disseram saber a quem
recorrer em tal situação.

Quanto ao uso do medicamento, 74,4% relataram
tomá-lo na hora recomendada, enquanto 16,5% faziam às
vezes, e 7,9% não tomavam na hora certa. Não souberam
responder 0,4% e 0,8% não informaram.

Em relação à utilização segundo o número de dias
recomendados obteve-se 73,9% de respostas positivas e
14,5% de negativas. Às vezes, 8,2%, não souberam respon-
der, 0,6% e 2,8% não informaram.

Para avaliar se havia a continuidade do tratamen-
to medicamentoso até o fim, em 1998, do total de 952 en-
trevistados, 77,8% responderam sim e 18,3%, não.  Às ve-
zes, foi a opção de escolha em 0,7% e 3,2% deixaram não
informaram.

Relação do usuário com o profissional farmacêutico

Na Tabela 3 apresenta - se a distribuição dos resul-
tados quanto à identificação do farmacêutico. Aos que res-
ponderam sim, foi perguntado a forma como faziam esta iden-
tificação. A opção outros modos, apresentou-se com mais
freqüência, seguida das respostas: não se encontra o farma-
cêutico na farmácia, o farmacêutico é quem atende e o far-
macêutico fica sempre isolado.

Uso de medicamentos - Ribeirão Preto/SP

Sim Não 
Sem  

Informação Forma de aquisição 

% n % n % n 

Receita médica ou do 

dentista. 
87,6 1524 12,2 212 0,2 3 

Compra por escolha 

própria. 
29,3  510 70,5 1226 0,2 3 

Indicação do farmacêutico 

ou do balconista. 
27,0 469 72,9 1267 0,2 3 

Indicação de pessoas 

conhecidas. 
24,3 422 75,6 1314 0,2 3 

Receitas de consultas 

anteriores. 
20,0 347 79,9 1389 0,2 3 

Indicações de propaganda 

em radio e TV. 
7,6 133 92,2 1603 0,2 3 
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Tabela 2 - Distribuição dos entrevistados segundo a referência de a quem recorrer no caso
de medicamentos vencidos ou alterados, Ribeirão Preto, 1999 e 2000.

Reconhecimento do Farmacêutico n % 

Não reconhece 1021 58,7 

Reconhece porque o conhece 181 10,4 

Reconhece pela conversa 149 8,6 

Reconhece porque pergunta pelo profissional

 

148 8,5 

Reconhece pelo crachá 43 2,5 

Reconhece pela aparência 36 2,1 

Reconhece pelo uniforme 26 1,5 

Outro modo 122 7,0 

Ignorado 13 0,7 

Total 1739 100,0 

 

Tabela 3 - Distribuição dos entrevistados segundo o reconhecimento do profissional far-
macêutico. Ribeirão Preto, 1998 a 2001.

Uso de medicamentos - Ribeirão Preto/SP

A quem recorre: n % 

Farmácia 156 38,7 

Farmacêutico 70 17,4 

PROCON 52 13,0 

Médico 32 8,0 

Secretaria de Saúde 20 5,0 

Balconista 17 4,2 

Farmacêutico conhecido 12 3,0 

Profissional de Saúde 2 0,5 

Ignorado 41 10,2 

Total 402 100,0 
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DISCUSSÃO

Observou-se que mais de 50% da população havia
feito uso de medicamentos nos 15 dias anteriores a entrevis-
ta. Como fator de motivação principal que desencadeasse a
compra de medicamentos, foi relatada a indicação médica
ou de dentista (87,6%), porém, outros fatores que podem
caracterizar uma automedicação, também foram relatados
concomitantemente, com 20 a 30% de freqüência, que po-
dem caracterizar uma automedicação. A aquisição foi reali-
zada principalmente, em farmácias particulares (66,6%), com
47,5% dos entrevistados sofrendo influência do preço para
sua aquisição e 77,4% não aceitando a orientação do profis-
sional farmacêutico ou do balconista quanto à troca do me-
dicamento por outro para o mesmo tratamento. Grande parte
dos entrevistados (58,7%) relatou não saber identificar o
profissional farmacêutico. Houve afirmação em 70%, de
utilização do medicamento de acordo com o recomendado,
quanto ao horário da tomada e ao número de dias do trata-
mento, caracterizando de forma positiva, alguns aspectos da
adesão ao tratamento medicamentoso.

Neste estudo, a população analisada tinha idade média
de 41 anos com predominância de mulheres, sendo a escolarida-
de mais freqüente a de nível fundamental, e ocupação com pre-
dominância de trabalhadores de nível médio, braçais e do lar.

Embora o perfil dos entrevistados não possa ser
extrapolado, apresenta grande semelhança com o perfil da
sociedade brasileira. Pesquisa Nacional por Amostragem
Domiciliar (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), indica que no período de
2005/2006, a porcentagem de mulheres, no Brasil, era de
51,3%, sendo de 51,6% na região Sudeste. A faixa etária
predominante foi de 25 a 39 anos (23,2%) seguida muito
proximamente da faixa etária dos 40 a 59 anos (22,1%). Para
o ano de 2005, o número médio de anos de estudo no Brasil,
era de 6,6, sendo de  7,3 na região Sudeste (Brasil, 2006).

Quanto ao motivo pelo qual o entrevistado adqui-
riu a medicação 87,6% afirmaram comprar com receita mé-
dica. É um resultado interessante, se considerarmos a reco-
nhecida dificuldade de acesso ao sistema de saúde pública
(Brasil, 2003), o valor das consultas particulares e dos con-
vênios médicos. O resultado é confirmado por Gomes & Reis
(2000) que referem que a preferência dos brasileiros é influ-
enciada, primeiramente, pelos prescritores, seguida pelos
balconistas de farmácia.

Neste estudo, classificou-se como automedicação os
pacientes que responderam que ao comprar algum medica-
mento, faziam-no por escolha própria, receitas anteriores, in-
fluência de propaganda de rádio e televisão, indicação de pes-
soas conhecidas e indicação do Farmacêutico ou do balconis-
ta, perfazendo um total de 58,6%. Este valor foi obtido por
análise de intersecção de grupos, possibilitando observar aque-
les que haviam respondido ao menos uma das opções.

Estudos realizados, em Santa Maria - RS, indica-
ram valores de automedicação de 83,1% (Lima et al., 1992)
e de 53,3% (Vilarino et al., 1998). Loyola-Filho et al. (2002)
em revisão da literatura, constataram variações de índices

entre 30% e 90%.  Em Rio Branco - AC, Torres et al. (2005),
trabalhando com pacientes portadores de Hepatite B, encon-
traram um terço (33) dos entrevistados realizando
automedicação. Em Curitiba-PR, em pacientes de odontolo-
gia, Stelter et al. (1997) observaram 78% de automedicação.
Servidoni et al. (2006) com pacientes de otorrinolaringologia,
em Campinas-SP encontraram que aproximadamente 83%
dos pacientes relataram já ter usado ou comprado medica-
ção sem apresentação da receita médica, porém, desse total,
73% responderam que tal medicação não requeria "apresen-
tação obrigatória" da receita para a sua compra.

O marketing pode ter uma importância elevada quan-
do se fala em automedicação.  O processo de divulgação dos
mais diferentes produtos, realizado junto a classe médica e
também junto aos consumidores, pode induzir, muitas vezes,
de forma sub-liminar, à procura de medicamentos que não
são necessários (Temporão, 1986; Barros, 1995).

Segundo Paulo & Zanini (1988) a automedicação é
um procedimento caracterizado fundamentalmente pela ini-
ciativa de um doente, ou de seu responsável, em obter ou
produzir e utilizar um produto que acredita que lhe traga
benefícios, no tratamento de doenças ou alívio de sintomas.
De acordo, com a PNM, é "o uso de medicamentos sem a
prescrição, orientação e ou acompanhamento do médico ou
dentista" (Brasil, 1998).

A automedicação, segundo a Organização Mundial
de Saúde (OMS), deve ser entendida como um dos elemen-
tos do autocuidado, e requer que os medicamentos utiliza-
dos sejam de segurança, qualidade e eficácia comprovadas;
que sejam aqueles indicados para "condições" auto-reconhe-
cíveis e para algumas condições crônicas ou recorrentes (se-
guindo um diagnóstico médico inicial). Em todos os casos,
estes medicamentos devem ser especificamente designados
para o propósito e requerem dose e forma farmacêutica apro-
priadas (WHO, 1998).

Dessa forma, não resta dúvida sobre a importância
do farmacêutico na questão da automedicação responsável.
O que chama a atenção, nos dados compilados é que 58,7%
da população referiu não saber diferenciar o farmacêutico
do balconista, e os que afirmaram saber (41,3%), quando
foram inquiridos mais detalhadamente mostraram indicativos
de reconhecimento, no mínimo, duvidosos, tais como: "pela
conversa", "pelo uniforme" e "pela aparência".

Esta dificuldade de identificação do profissional
farmacêutico com o seu principal local de atividade, ou seja,
a farmácia, é, no Brasil, historicamente reconhecida como
conseqüência da estrutura do mercado farmacêutico nacio-
nal, de deformações ocorridas no projeto pedagógico e gra-
de curricular dos cursos formadores, assim como na própria
falta de capacidade deste profissional de entender o seu pa-
pel social como membro da equipe de saúde.

Tal quadro está se revertendo, no bojo de intensas
discussões que vêem sendo realizadas nos últimos 20 anos,
as quais culminaram com uma ação fiscalizadora mais in-
tensa quanto ao exercício profissional, assim como com um
novo perfil curricular que privilegia a formação generalista
e humanística. Com o desenvolvimento da prática da Aten-

Uso de medicamentos - Ribeirão Preto/SP
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ção Farmacêutica, acredita-se que a tendência, a longo prazo,
seja a de aumento do conhecimento da população sobre o pa-
pel do farmacêutico, assim como, do contato entre o profissi-
onal e o paciente.

Quanto aos 66,6% dos entrevistados que adquiriram
o medicamento nas farmácias do sistema privado, foi eleva-
do, embora menor que o observado por Arrais et al. (2007)
em Fortaleza-CE (86,6%). Este dado pode configurar uma
dificuldade de acesso ao medicamento através da rede públi-
ca. Segundo a PNAD de 2003 (Brasil, 2003), a sociedade bra-
sileira, tem como principal serviço de uso regular os postos
ou centros de saúde, 52,4%. A mesma pesquisa, conclui ainda
que existem importantes limitações de acesso aos serviços de
saúde. Limitações estas que também são observadas no aces-
so ao medicamento (Marin et al., 2003), o que, provavelmen-
te, junto com a "cultura" da automedicação, ajuda a explicar
os resultados observados.

Neste estudo, 47,5% dos entrevistados relataram so-
frer influência do preço do medicamento na hora da compra,
e 9,9% responderam que às vezes ocorre esta influência, da-
dos estes compatíveis com a pesquisa realizada pela Associa-
ção Brasileira das Indústrias de Medicamentos Genéricos (Pró
Genéricos), que em 2003 ao entrevistar 900 consumidores
das cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Recife e Curitiba,
observaram que 76,0 % informaram que o preço dos genéri-
cos era fator decisivo, no momento da compra (CREMESP,
2004).  Porém, Vilarino et al. (1998), observaram que a ques-
tão da dificuldade social de acesso ao sistema de saúde não
foi fator importante para levar à automedicação.

Quanto à troca do medicamento, por outro para o
mesmo tratamento, realizada pelo farmacêutico ou balconis-
ta, percebe-se uma resistência da população entrevistada. É
possível que este resultado seja conseqüência do impacto cau-
sado pelos escândalos de falsificação e falta de principio ati-
vo em alguns medicamentos, já que entre 1997 e 1998, o Mi-
nistério da Saúde chegou a registrar 172 casos de falsificação
(ANVISA, 2004), situação presente, na memória dos entre-
vistados, no momento em que esta pesquisa foi realizada.

A Lei 9787 (Brasil, 1999) trouxe em seu bojo a per-
missão para que o farmacêutico pudesse fazer a
intercambialidade, ou seja, a troca do medicamento de referên-
cia pelo genérico. A ampla divulgação, em relação a esta nova
legislação foi fundamental para o conhecimento e a aceitação
da população em relação aos genéricos (Dias & Romano-Lieber,
2006). Pesquisa realizada, no período de abril de 2002 a feve-
reiro de 2003, portanto, após a implementação da legislação,
mostrou que em 70,68% (num total de 116) de entrevistas rea-
lizadas, o tema confiança foi abordado, e em 80,48% os usuári-
os expressaram sua confiança, no medicamento genérico (Car-
valho et al., 2006). Também em 2003, pesquisa da Pró Genéri-
cos, indicou que 89,0% dos consumidores associaram os gené-
ricos à eficácia terapêutica (CREMESP, 2004).

Assim, acredita-se que a médio e longo prazo, estas
situações podem ter trazido uma alteração no quadro de falta
de confiança da população para aceitar a troca do medica-
mento, assim como foram importantes, na revalorização da
figura do farmacêutico, reafirmando seu papel como profissi-

onal do medicamento e de saúde. Deve-se considerar tam-
bém, a necessidade da estruturação do vínculo entre o profis-
sional de saúde com o paciente para que ocorra uma relação
de confiança.

Quanto aos produtos vencidos ou alterados, a per-
gunta realizada em 1999 e 2000, inseria-se num período de
grandes transformações no controle sanitário dos medicamen-
tos. O que se observou é que a população, bombardeada por
diferentes informações, na realidade, desconhecia o procedi-
mento a ser adotado, podendo tal situação implicar em conse-
qüências danosas. Ressalta-se, todavia, que todas as respos-
tas fornecidas levavam a instituições vinculadas ao sistema
de saúde, e que se acredita pudessem orientar adequadamente
quanto à ação que o usuário deveria realizar.

Quanto ao esquema terapêutico proposto, entre 1998
e 2000, 24,4% dos entrevistados indicaram não tomar o medi-
camento na hora certa ou fazê-lo somente às vezes, enquanto
22,7% responderam que não seguiam ou seguiam somente, às
vezes,  o tratamento segundo o número de dias recomenda-
dos. Esta não adesão ao tratamento, ou uma adesão que pode-
ria ser chamada de parcial, é um tema que vem sendo ampla-
mente discutido (Osterberg & Blaschke, 2005; Leite & Vas-
concelos, 2003; WHO, 2003). De acordo com a OMS, a não
adesão em doenças crônicas apresenta uma média de 50,0%
(WHO, 2003). A literatura tem mostrado o prejuízo que este
comportamento pode causar quando envolve, por exemplo, a
classe terapêutica dos antibióticos, dos antidiabetogênicos e
anti-hipertensivos, entre outros (WHO, 2003; Volpato et al.,
2005; Osterberg & Blaschke, 2005).

Pelos elevados índices de automedicação, dificulda-
des de identificação do profissional farmacêutico; falta de con-
fiança dos entrevistados em relação à intercambialidade dos
medicamentos; falta de adesão ao tratamento, fica evidencia-
da a necessidade da atuação mais efetiva do farmacêutico,
assim como a estruturação de um vínculo com a população. É
importante uma boa relação entre os profissionais de saúde e
o paciente, para que haja confiança por parte do mesmo para
um uso racional do medicamento (WHO, 2003; Leite &
Vasconcellos, 2003; Pepe & Castro, 2000).

Quanto a análise da relação paciente/medicamento/
farmacêutico, os resultados obtidos apontam à necessidade de
uma melhor qualificação do farmacêutico, centrada na sua for-
mação técnica humanística; que permita a esta profissão ser
reconhecida pela sua importância social. Indica que o uso raci-
onal do medicamento é uma meta a ser perseguida incessante-
mente, pois não é necessário somente garantir o acesso ao pro-
duto, mas sim sua correta utilização. Para tanto se fazem obri-
gatórias importantes transformações na sociedade, envolvendo
o sistema de saúde, os profissionais da área e a população.
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ABSTRACT

Survey of drugs use during public-health campaigns in
Ribeirão Preto (Brazil)

The aim of this study was to analyze the use of medicines
in a Brazilian city, focusing on the rational use of drugs
and the relationship between the population and
pharmacists.  Data were obtained during campaigns for
the rational use of drugs held in Ribeirão Preto (SP,
Brazil) from 1998 to 2000, by direct interview with
structured questionnaires. A total of 1739 adults were
interviewed, with an average age of 41 years. Of these,
56.0% were women and 53.0% unqualified workers
with only a basic education. More than half the
interviewees (58.1%) reported having used drugs in the
15 days before the study began. Regarding drug
acquisition, 87.6% bought drugs with a prescription
from a doctor or dentist, 47.5% were influenced by
price, and 66.6% bought drugs in private drugstores.
Possible self-medication was observed in 58.6% of ca-
ses. Exchange of one medicine for another by the
pharmacist or shop assistant was not accepted by
77.4%. Among those interviewed, 74.4% took their
drugs at the correct time and 73.9% took their drugs
correctly for the prescribed period. Pharmacists could
not be identified by 58.7%. The results obtained suggest
the need for more qualified pharmacists and better
advice to the population, aiming at a more rational use
of drugs.
Keywords: pharmaceutical attendance; pharmaceutical
attention; self-medication; treatment adherence;
pharmacoepidemiology; rational use of drugs.
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